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ABSTRACT:
This article aims to elaborate on the traditional understanding about 
the will of some workers not to join strike movements, escaping from 
generalized stigmatizations in order to question whether the act of 
breaking strikes can be conceived or not, under some specific circums-
tances and scenarios, as a strategy of resistance that may be used by 
female workers, besides black, gay, lesbian, bissexual and transsexual 
workers to face up to sexism, racism and LGBTphobia that exist in the 
trade union movement, in the world of work and in other dimensions of 
human life, and, consequently, whether it can be conceived or not as an 
appeal to rearrange, rearticulate and strengthen the collective action of 
workers and trade unions, acknowledging the importance of their enga-
gement in the combat against forms of oppression and discrimination 
that are reproduced in different social dimensions.

RESUMO:
Este artigo busca complexificar a compreensão tradicional da vontade 
de algumas trabalhadoras e alguns trabalhadores de não aderirem a 
movimentos grevistas, escapando às estigmatizações generalizantes 
para questionar se o ato de furar greve pode ou não ser concebido, em 
algumas circunstâncias e cenários específicos, como uma estratégia de 
resistência passível de utilização por trabalhadoras mulheres, além de 
trabalhadoras e trabalhadores negras, negros, gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais, voltada ao enfrentamento do sexismo, do racis-
mo e da LGBTfobia existentes no movimento sindical, no mundo do tra-
balho e em outras dimensões da vida humana, e se, consequentemen-
te, pode ou não ser compreendido como um apelo à recomposição, à 
rearticulação e ao fortalecimento da ação coletiva operária e dos sindi-
catos a partir do reconhecimento da importância de seu engajamento 
no combate a modalidades de opressão e discriminação reproduzidas 
em diferentes dimensões sociais.
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1. Introdução.

O presente artigo pretende levantar e fomentar o debate ao 
redor dos seguintes questionamentos: em meio à comple-

xa cadeia de elementos que levam uma trabalhadora ou traba-
lhador a aderir ou não às ações de um sindicato, especialmente 
uma greve, qual pode ser o papel de elementos como sexismo, 
LGBTfobia ou racismo? Formas invisibilizadas de opressão po-
dem influir para que um indivíduo resolva, por exemplo, furar 
uma greve1 ? Nesse caso, como o próprio ato de furar greve 
pode ser compreendido no contexto do direito de resistência? 
E que impactos tudo isso tem num mundo de práticas antissin-
dicais generalizadas e de criminalização crescente das greves? 
Trata-se de uma revisita crítica proposta com vistas ao aprofun-
damento da compreensão das razões que, potencialmente, le-
vam uma trabalhadora ou trabalhador a não tomar parte de um 
movimento de resistência que, em princípio, poderia lhe trazer 
benefícios. Ou, em outras palavras, compreender porque tão 
recorrentemente ainda se resiste à resistência, sem respostas 
prontas e totalizantes.

Tal revisita se faz considerando especialmente o papel de mar-
cadores sociais da diferença, com destaque para gênero, sexua-
lidade e raça, que, por sua importância na constituição das indi-
vidualidades e coletividades não (só) diretamente relacionadas 
ao trabalho, podem acabar por influir nas greves. Para tanto, em 
um primeiro momento, são propostas algumas breves reflexões 
acerca da atuação das trabalhadoras e dos trabalhadores fura-
-greves, de sua relação com as trabalhadoras e os trabalhadores 
grevistas e dos motivos que lhes impelem a não aderir à greve. 
Tais reflexões são feitas a partir de uma obra cinematográfica 
icônica da filmografia operária brasileira. Em um segundo mo-
mento, centraliza-se o papel do sindicato e dos desafios por ele 
enfrentados na atualidade, notadamente no que diz respeito 
às formas de mobilização e pressão. Por fim, são feitas algumas 
considerações a respeito da participação das mulheres e de seus 
movimentos sociais nos sindicatos e na luta contra o sexismo e 
outras modalidades de opressão e de discriminação. O itinerá-
rio deste ensaio, essencialmente constituído em pesquisa teó-
rica e levantamento de questões prospectivas de pesquisa, visa 
complexificar a compreensão tradicional desta vontade de não 
adesão, escapando às estigmatizações generalizantes para, ao 
final, colocar-se como substrato para a recomposição e fortaleci-
mento da ação coletiva operária, permeável à multiplicidade das 
formas de opressão.

Um alerta preliminar deve ser, contudo, feito. A não adesão às 
greves na contemporaneidade não é um fenômeno marcado 
somente (nem mesmo preponderantemente, diga-se) pelos ele-
mentos a serem analisados neste ensaio. Como se verá ao longo 
do texto, muitas são as práticas que se articulam no sentido do 
estímulo à frustração da ação sindical, em condutas que fragili-
zam, estruturalmente, a ação coletiva de trabalhadoras e traba-
lhadores em múltiplas frentes. O recorte do texto não centraliza 
todas essas frentes, num sem número de condutas antissindicais 
que afetam o direito de greve. O que se pretende, aqui, é apro-
fundar a compreensão de algumas dimensões que podem estar 

1. A expressão “furar greve” e suas formas derivadas, sabidamente metafóricas, serão utilizadas sem aspas neste texto no sentido socialmente 
construído do jargão, de opção individual de não participação em movimentos grevistas deflagrados na categoria profissional da qual faça parte 
um trabalhador ou trabalhadora.

presentes nesse fenômeno complexo, tradicionalmente negli-
genciadas nas análises do mundo sindical. Busca-se explorar, es-
pecificamente, as razões estruturais, coletivas e individuais pelas 
quais especialmente mulheres, pessoas negras, de sexualidade 
e identidade de gênero dissidentes deixam de participar, por ve-
zes, da vida sindical, sem a pretensão de um diagnóstico amplo 
para o problema da não adesão a greves.  

2. As trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves: quem são? 
Por que optam por não aderir à greve?

O filme brasileiro “Eles Não Usam Black-Tie”, dirigido por Leon 
Hirszman e lançado no ano de 1981, retrata as relações e 

os conflitos pessoais, familiares, ideológicos e políticos existen-
tes entre trabalhadoras e trabalhadores da indústria metalúrgica 
paulista e seus familiares, suas amigas, seus amigos, suas conhe-
cidas e seus conhecidos antes e durante uma greve deflagrada 
pela categoria metalúrgica no ano de 1980.

Tião, o protagonista do filme, é um jovem metalúrgico. Otávio, 
seu pai, também é metalúrgico. Otávio é um líder sindical com-
prometido com a conquista de melhores condições de vida e de 
trabalho para a classe trabalhadora da qual faz parte. Chegou, 
inclusive, a ser preso durante alguns anos da ditadura civil-em-
presarial-militar brasileira em razão de sua atuação sindical. Tião, 
diferentemente do pai, não apresenta uma forte autopercepção 
de pertencimento à classe e preocupação em lutar contra o re-
gime político-econômico que explora e oprime a ele e a classe 
trabalhadora. Pensa apenas em si, em sua companheira Maria e 
no filho do qual ela se encontra grávida.

No ano de 1980, uma greve de trabalhadoras e trabalhadores da 
indústria metalúrgica paulista é deflagrada. A principal reivindi-
cação consistia na obtenção de aumento salarial real, uma vez 
que a classe trabalhadora da época sofria com perdas inflacio-
nárias constantes que comprometiam as suas já precárias condi-
ções de vida. A greve foi, também, um clamor pela redemocra-
tização do país e pelo fim da opressão, da censura, da repressão 
e da violência perpetradas pelo Estado autoritário e ditatorial 
brasileiro.

Tião decide, contudo, não aderir à greve. Afinal, como diz algu-
mas vezes no decorrer do filme, “a greve é a defesa de um direi-
to e eu não estou a fim de defender esse direito” (HIRSZMAN, 
1981). Na verdade, ele não só opta por furar a greve, como 
também incentiva outras trabalhadoras e outros trabalhadores 
a fazê-lo na porta da fábrica Santa Marta, onde ele e seu pai 
trabalham. Otávio, diferentemente, adere à greve e participa de 
um piquete na entrada da mencionada fábrica. O piquete é, du-
ramente, reprimido pela polícia, que não hesita em usar a vio-
lência física para cessá-lo. Otávio acaba sendo preso. Tião vê o 
pai sendo preso, mas nada faz e, em seguida, entra na fábrica 
para trabalhar.

Ao sair da fábrica, Tião é confrontado por um grupo de grevistas 
e agredido. Entretanto, Bráulio — que é metalúrgico, dirigen-
te sindical, amigo de Otávio e que, por pouco, não fora preso 
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junto com este no piquete — aparece nas cercanias da fábrica, 
onde Tião estava sendo espancado. Bráulio evita o linchamento 
de Tião, atentando o grupo que o agredia para o fato de que 
os reais inimigos do movimento grevista seriam o patronato, o 
governo e o aparelho repressor a serviço desses e não as traba-
lhadoras e os trabalhadores fura-greves.

Maria adere à greve, apesar de seu companheiro Tião mandar 
que ela assim não o fizesse. Ela é vítima da violência policial nos 
arredores da fábrica. Os ferimentos causados pela truculenta 
agressão policial da qual é vítima, por pouco, não lhe causaram 
um aborto. Ela revolta-se com Tião pelo fato de não ter aderido 
à greve e em razão dos motivos pelos quais não o fez. Ela decide, 
então, terminar o seu relacionamento com ele. Depois de ser li-
berado da delegacia, Otávio volta para casa, onde encontra Tião. 
Eles conversam no quintal. Otávio expulsa o filho de casa. Afinal, 
Tião não deixou de aderir e, efetivamente, de participar do mo-
vimento grevista por covardia ou por medo, mas por convicção, 
uma convicção irremediavelmente oposta à de seu pai.

O filme “Eles Não Usam Black-Tie” apresenta a trabalhadora fu-
ra-greve e o trabalhador fura-greve como pessoas que optam 
por não aderir à greve e que, assim, dão continuidade à execu-
ção de seus contratos individuais de trabalho no curso de um 
movimento grevista. Como evidencia o filme e como relata o 
historiador César Queirós (2014, p. 271 e 272) em artigo no qual 
estuda as relações entre grevistas e fura-greves durante as gre-
ves ocorridas em Porto Alegre entre os anos de 1917 e 1919, as 
trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves são consideradas e 
considerados traidoras e traidores da classe trabalhadora e, mais 
especificamente, de sua categoria profissional, pois, apesar de 
enfrentarem condições de trabalho e de vida semelhantes, deci-
dem não se insurgir contra o patronato, o Estado e o seu aparato 
repressor para transformar a realidade que as exploram e opri-
mem tal qual as outras trabalhadoras e os outros trabalhadores. 
A escolha por não aderir ao movimento grevista é, também, con-
siderada como uma forma de traição, por provocar o enfraqueci-
mento do poder de convencimento e de pressão do movimento 
junto ao patronato, ao Estado e à polícia e, consequentemente, 
por comprometer as possibilidades de êxito da greve (QUEIRÓS, 
2014, p. 271, 272 e 282).

O artigo de César Queirós e o filme “Eles Não Usam Black-Tie”, é 
preciso notar, abordam contextos geográficos, políticos, sociais 
e econômicos distintos. Entretanto, as relações entre grevistas 
e fura-greves apresentam semelhanças consideráveis nos dois 
momentos históricos retratados, ao menos conforme apresen-
tados no artigo e no filme. Desse modo, propomos uma análise 
da atuação das trabalhadoras e dos trabalhadores fura-greves e 
de sua relação com as trabalhadoras e os trabalhadores grevistas 
a partir das reflexões propostas pelo artigo e pelo filme, mesmo 
porque elas se mostram relevantes, também, para a compreen-
são da atuação de trabalhadoras e trabalhadores fura-greves na 
atualidade, na medida em que muitos dos traços que caracteri-
zavam essa atuação e a relação entre grevistas e fura-greves em 
São Paulo na década de 1980 e em Porto Alegre da década de 
1910 parecem se repetir hoje.

A trabalhadora e o trabalhador que furam a greve não são, ape-
nas, aquelas pessoas que optam por não participar do movimen-

to grevista desde seu início. Podem ser, também, pessoas que 
aderem, inicialmente ou em algum momento subsequente, à 
greve, mas que, posteriormente, decidem retomar a execução 
de seus contratos individuais de trabalho ainda no curso do mo-
vimento grevista (CASTILLO, 1994, p. 243 e 244). Pontuar essa 
diferença é importante para se complexificar a compreensão 
existente acerca do ato de furar greve e se pensar que, em um 
mesmo movimento grevista, diferentes motivos podem ensejar 
a opção por se continuar a trabalhar quando da deflagração da 
greve ou por voltar a trabalhar ainda no curso de um movimento 
grevista.

Jorge Luiz Souto Maior (2012) aponta a existência de uma tercei-
ra modalidade de fura-greve nas greves ocorridas na atualidade. 
Segundo ele, quando uma greve é deflagrada no Brasil, a grande 
mídia busca, logo, condenar o movimento, atentando a popu-
lação para os prejuízos que lhe serão causados por ele (SOUTO 
MAIOR, 2012, p. 1). Essa população é composta, dentre outras 
pessoas, por trabalhadoras e trabalhadores que, naquele mo-
mento específico, não se encontram em greve (SOUTO MAIOR, 
2012, p. 1). Todavia, quando essas trabalhadoras prejudicadas e 
esses trabalhadores prejudicados decidem deflagrar greves dei-
xam de ser vítimas e passam a ser consideradas e considerados 
vilãs e vilões (SOUTO MAIOR, 2012, p. 1).

A grande mídia induz, portanto, a formação de um sentimento 
contraditório na classe trabalhadora (SOUTO MAIOR, 2012, p. 
1). As trabalhadoras e os trabalhadores se vêem, por vezes, obri-
gadas e obrigados a deflagrarem greves em virtude das atitudes 
do patronato e das circunstâncias políticas, sociais e econômicas 
(SOUTO MAIOR, 2012, p. 1). Em outros momentos, decidem fu-
rar os movimentos grevistas de outras categorias profissionais 
que lhes parecem prejudiciais (SOUTO MAIOR, 2012, p. 1 e 2). 
As pessoas

que aparecem querendo furar greve dos professores são 
os estudantes; a dos estudantes, os professores; a dos 
bancários, os aposentados; dos terceirizados, os efetivos; 
e pior para motoristas e metroviários, que vêem sua gre-
ve furada por bancários, professores, estudantes, domés-
ticas, terceirizados etc. (SOUTO MAIOR, 2012, p. 1 e 2).

A opção de não aderir ao movimento grevista pode ser ensejada 
por diferentes motivos (QUEIRÓS, 2014). Entretanto, esses mo-
tivos não devem ser, necessariamente, compreendidos como a 
identificação, por parte das trabalhadoras e dos trabalhadores 
fura-greves, com os interesses de suas patroas e de seus patrões 
(QUEIRÓS, 2014, p. 276). Um dos motivos que pode impulsio-
nar trabalhadoras e trabalhadores a não aderirem a uma greve 
consiste na realização de um cálculo no qual pesam as conse-
quências positivas e negativas que o engajamento no movimen-
to, compreendido como uma situação de risco, pode provocar 
e que revela a existência de um número superior de possíveis 
consequências negativas (QUEIRÓS, 2014, p. 276).

Outro motivo que pode impelir trabalhadoras e trabalhadores 
a furarem greves compreende uma postura de indiferença ou 
de independência em relação ao movimento grevista deflagrado 
(QUEIRÓS, 2014, p. 276). As trabalhadoras e os trabalhadores 
podem considerar pequenas as possibilidades de êxito do movi-
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mento ou não compartilharem dos ideais que impulsionaram a 
atuação das trabalhadoras e dos trabalhadores grevistas (QUEI-
RÓS, 2014, p. 276).

A opção de Tião, por exemplo, de não aderir ao movimento gre-
vista revela uma perspectiva egoísta da realidade, que não pode 
ser reputada como identificação com os interesses do patrona-
to, embora, evidentemente, os favoreça. Ele não se importava 
com as outras trabalhadoras e os outros trabalhadores que en-
frentavam condições de trabalho e de vida semelhantes. Dese-
java, apenas, conquistar uma melhoria de vida para si, para sua 
companheira e para o seu futuro filho, ainda que às custas da 
continuidade da exploração e da opressão do restante da classe 
trabalhadora operária metalúrgica.

De todo modo, de maneira geral as trabalhadoras e os traba-
lhadores fura-greves, independentemente dos motivos que 
ensejam a sua recusa em aderir à greve, são consideradas e 
considerados traidoras e traidores do movimento grevista, pois, 
conforme afirmado anteriormente, ameaçam o seu êxito (QUEI-
RÓS, 2014, p. 271, 272 e 282). Além disso, denunciam a existên-
cia de rivalidades e diferenças dentro do sindicato, da categoria 
profissional e da classe trabalhadora (QUEIRÓS, 2014; VIANA, 
2017). Portanto, não só o patronato, o Estado e o aparelho re-
pressor a serviço desses devem ser enfrentados pelas trabalha-
doras e pelos trabalhadores grevistas, como também o devem 
ser as trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves. (QUEIRÓS, 
2014, p. 283).

O tratamento concedido pelas trabalhadoras e pelos trabalha-
dores grevistas às trabalhadoras e aos trabalhadores fura-greves 
varia de acordo com o momento em que se encontre o movi-
mento grevista (QUEIRÓS, 2014, p. 273). Não obstante, esse tra-
tamento seja, sempre, caracterizado pela existência e utilização 
de estratégias de atuação coercitivas, educativas e punitivas des-
tinadas ao convencimento do maior número possível de traba-
lhadoras e trabalhadores a aderirem ao movimento, bem como 
ao impedimento da continuidade da prestação do trabalho por 
parte das trabalhadoras e dos trabalhadores que insistam em 
não aderir à greve (QUEIRÓS, 2014, p. 273, 274 e 276).

No início da greve, o sindicato, as trabalhadoras e os trabalha-
dores grevistas tentam convencer, em piquetes nas portas das 
fábricas por exemplo, as demais trabalhadoras e os demais tra-
balhadores a respeito da necessidade e da importância da ade-
são ao movimento grevista, como se observa no filme “Eles Não 
Usam Black-Tie”. Entretanto, a insistência em não aderir à greve 
faz com que as trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves se-
jam alvos de pressão simbólica e moral por parte das trabalhado-
ras e dos trabalhadores grevistas (QUEIRÓS, 2014, p. 273 e 275). 
As pessoas que optam por furar a greve são, assim, por vezes, 
atacadas em sua honra e dignidade (QUEIRÓS, 2014, p. 272). A 
alcunha fura-greve torna-se um grave insulto, pois revelaria uma 
grande distorção moral e ética (QUEIRÓS, 2014, p. 272).

As trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves, relata Queirós 
(2014, p. 273 e 275), podem ser, também, vítimas de violência fí-
sica praticada por grevistas. A violência física pode ser planejada 
e deliberada ou impulsiva e emocional (QUEIRÓS, 2014, p. 274, 
275 e 277). O emprego da violência física busca não só impedir 

que as trabalhadoras e os trabalhadores fura-greves trabalhem, 
como reveste-se de um caráter punitivo e educativo (QUEIRÓS, 
2014, p. 273). O caráter punitivo consistiria em uma sanção pela 
não adesão ao movimento (QUEIRÓS, 2014). O caráter educa-
tivo, por sua vez, estaria no compelir as trabalhadoras e os tra-
balhadores fura-greves a participarem de movimentos grevistas 
que venham a ser deflagrados no futuro (QUEIRÓS, 2014). Po-
de-se perceber a presença desses dois elementos na agressão 
praticada por um grupo de grevistas contra Tião depois que este 
encerra seu turno na fábrica Santa Marta.

As estratégias de atuação propostas e adotadas por grevistas e 
seus sindicatos com relação a fura-greves em Porto Alegre nos 
anos de 1917 a 1919 e em São Paulo no ano de 1980 resultam da 
inexistência “de mecanismos coercitivos [institucionais] que per-
mitissem impor suas decisões e vontades ao conjunto da classe” 
(QUEIRÓS, 2014, p. 273). Afinal, não havia “‘punição institucio-
nal’ àqueles que descumprissem as determinações do sindicato” 
acerca da greve (QUEIRÓS, 2014, p. 273).

Na atualidade, as trabalhadoras e os trabalhadores grevistas e 
os seus sindicatos não dispõem, igualmente, de mecanismos 
institucionais para fazer prevalecer suas deliberações acerca de 
greves à totalidade da categoria profissional ou da classe traba-
lhadora, o que pode se relacionar à persistência de estratégias 
de atuação coercitivas, educativas e punitivas similares às exis-
tentes em Porto Alegre dos anos 1917 a 1919 e em São Paulo do 
ano de 1980 acima mencionadas. No presente, é preciso, sem-
pre, relembrar um pano de fundo em que o direito fundamental 
de greve é, sistematicamente, atacado por uma enormidade de 
formas repressivas, que vão desde sua estigmatização midiática 
à sua restrição absoluta pelos tribunais brasileiros, que sistema-
ticamente não reconhecem sua legalidade (BIAS, 2018).

Por fim, é interessante observar que, conforme revela o filme 
“Eles Não Usam Black-Tie” e tal como pontua Queirós (2014), 
as relações conflitivas entre grevistas e fura-greves acompanha-
vam as trabalhadoras e os trabalhadores não só no ambiente de 
trabalho, em suas cercanias ou nos piquetes, como também em 
espaços de “sociabilidade cotidiana” (QUEIRÓS, 2014, p. 282).  
Tião não só foi agredido por um grupo de trabalhadores grevis-
tas nas proximidades da fábrica Santa Marta, como teve o seu 
relacionamento com Maria, por ela, rompido e foi expulso de 
casa por seu pai. Tudo por ser um fura-greve. Um fura-greve que 
não aderiu ao movimento grevista da categoria metalúrgica pau-
lista por não se importar com ninguém além de si mesmo.

3. Se a greve é expressão da resistência, o que significa resistir 
a ela?

A disciplina jurídica da adesão ou não a greves é marcada por 
perguntas muito disputadas. O Direito do Trabalho brasileiro 

confere proteção às trabalhadoras e aos trabalhadores que op-
tam por não aderir à greve de sua categoria profissional ou da 
classe trabalhadora? O Direito do Trabalho brasileiro assegura o 
acesso ao ambiente de trabalho às trabalhadoras e aos traba-
lhadores fura-greves e, consequentemente, a possibilidade de 
darem continuidade à execução de seus contratos individuais de 
trabalho no curso de um movimento grevista? O direito de furar 
greve encontra-se previsto, implícita ou explicitamente, no Direi-
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to do Trabalho brasileiro ou é, por ele, rechaçado?

A resposta às perguntas acima exige uma breve recomposição 
de fundo, no que diz respeito a uma compreensão tradicional-
mente estreita de relação entre trabalho e liberdade na arena 
do Direito. Em relação à vivência do contrato de trabalho juri-
dicamente protegido, após todos os avanços de proteção social 
acumulados ao longo do século XX especialmente, Alain Supiot 
(1993, p. 716) ainda aponta um uso formal e redutor da liberda-
de no domínio da regulação do trabalho humano, em diversos 
planos. No plano coletivo, notadamente, certas interpretações 
da liberdade individual podem tornar-se elemento de limitação 
da própria autonomia coletiva, que, em última análise, deveria 
comunicar-se de maneira atávica com a liberdade individual. 
Assim, a ideia de liberdade individual “tem sido principalmente 
usada para limitar o desenvolvimento do direito coletivo do tra-
balho. (...) Ela permite conferir ao indivíduo direitos contra o gru-
po: direito de não fazer greve, o direito de não se sindicalizar”2.

Se é certo que as garantias individuais stricto sensu devem ter 
relevância no momento da expressão coletiva, a polarização 
e centralização do indivíduo em matéria de trabalho é, pro-
fundamente, nociva e redutora da dinâmica de retroalimenta-
ção das esferas individual e coletiva de liberdade e autonomia 
(CASTORIADIS, 1982). Nesse mesmo sentido, Márcio Túlio Viana 
(2007, p. 257) nota como a “liberdade” da trabalhadora ou do 
trabalhador “fura-greves”, por exemplo, pode revelar-se como 
sua própria antítese, vez que “ao exercer o seu suposto direi-
to, ele dificulta ou inviabiliza o direito real da maioria. (...) Tal 
como o grevista, o fura-greve fala: põe em xeque o movimento, 
denuncia a própria greve. Mas, ao resistir à resistência, revela 
dupla submissão”, impedindo avanços na autonomia coletiva. 
Centralizar a disciplina jurídica da trabalhadora e do trabalhador 
fura-greve, portanto, é algo em si ambivalente, revelando uma 
preponderância do individual sobre o coletivo, num momento 
de ataque crítico às formas de articulação coletiva no trabalho. 
Mesmo com tal panorama crítico, algumas questões subsistem, 
e compreender razões ocultas numa suposta escolha individu-
alizada (que eventualmente pode se ligar a outras matrizes de 
opressão) talvez contribua para uma compreensão mais apro-
fundada do fenômeno.

Voltemos, então, às perguntas acima. Segundo Maurício Godi-
nho Delgado (2012, p. 1.436), a Lei n.º 7.783/1989, que regula-
menta o exercício do direito de greve, confere proteção especial 
à trabalhadora e ao trabalhador fura-greve ao dispor, em seu 
artigo 6º, § 3º, que “as manifestações e atos de persuasão utili-
zados pelos grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho” 
(BRASIL, 1989). Além disso, Delgado (2012, p. 1.436) afirma que 
a mencionada proteção decorre do reconhecimento de que o 
exercício do direito de greve não pode violar direitos fundamen-
tais de outras pessoas, previsto no artigo art. 6º, § 1º, do refe-
rido diploma legal. Portanto, o exercício do direito de greve não 
pode impedir o acesso ao local de trabalho e violar o direito ao 
trabalho daquelas pessoas que optam por continuar laborando 
durante o movimento grevista (DELGADO, 2012, p. 1436).

2. No original: “La liberté du travail a surtout servi à limiter le développement du droit collectif du travail. Que ce soit en matière de grève ou de 
syndicat, ou de politique de l’emploi, elle permet de conférer à l’individu des droits contre le groupe: droit de ne pas faire grève, droit de ne pas se 
syndiquer”. Tradução dos autores.
3. Essas incumbências são atribuídas pela Lei n.º 7.783/1989, em seus artigos 4º e 5º. É importante lembrar, entretanto, que caso a categoria ou a 

Entretanto, Delgado (2012, p. 1.436 e 1.437) questiona a cons-
titucionalidade da proteção conferida à trabalhadora e ao tra-
balhador fura-greve pelo Direito do Trabalho brasileiro, assim 
como o faz parte considerável da doutrina juslaboralista brasi-
leira na atualidade (SOUTO MAIOR, 2012; VIANA, 2017), parte 
dela, inclusive, posiciona-se no sentido de inexistir previsão nor-
mativa protetora do ato de furar greve. De acordo com Delgado, 
o acesso das trabalhadoras e dos trabalhadores fura-greves ao 
ambiente de trabalho pode ser restringido pelas trabalhadoras 
e pelos trabalhadores grevistas, “desde que (...) a restrição se 
faça sem violência física ou moral às pessoas” (DELGADO, 2012, 
p. 1.436). Afinal, a Constituição Federal de 1988 elevou a greve, 
enquanto importante instrumento de pressão e convencimento 
detido por trabalhadoras e trabalhadores organizadas e organi-
zados coletivamente para se contrapor à força socioeconômica 
do patronato, ao patamar de direito fundamental (DELGADO, 
2012).

Souto Maior (2012, p. 12) afirma que “se a greve é um direito 
constitucional, inserto na órbita dos direitos fundamentais, to-
das as pessoas, na qualidade de cidadãs, devem respeitar esse 
direito que, uma vez exercido, irá implicar, necessariamente, sa-
crifício de outros direitos”, dentre os quais o direito ao trabalho 
e o direito de ir e vir daquelas pessoas que não desejam aderir 
à greve. Segundo ele, “não há o direito de furar a greve. Há o di-
reito de votar contra a greve, mas uma vez vencido a deliberação 
coletiva deve prevalecer” (SOUTO MAIOR, 2012, p. 12).

Márcio Túlio Viana (2017, p. 46 e 47) afirma que as trabalhadoras 
e os trabalhadores fura-greves resistem à resistência coletiva de 
sua categoria ou de sua classe pela conquista de novos direitos. 
Assim, não só dão continuidade à execução de seus trabalhos, 
como comprometem a realização da greve e as suas possibilida-
des de êxito, dificultam a celebração de instrumentos coletivos 
negociados e promovem um esvaziamento do sindicato (VIANA, 
2017, p. 46 e 47). Segundo ele, “em termos constitucionais, o 
conflito entre o grevista e o fura-greve se expressa na oposição 
entre as normas que garantem a liberdade individual e as que 
valorizam a autonomia coletiva” (VIANA, 2017, p. 47). Porém, 
Viana reconhece a possibilidade de se considerar legítima a atu-
ação da trabalhadora e do trabalhador fura-greve quando de-
monstrarem “que o seu sindicato não tenha representatividade 
– ou algo do gênero” (VIANA, 2017, p. 47).

Avaliar a legitimidade, a (i)legalidade e a (in)constitucionalidade 
da escolha das trabalhadoras e dos trabalhadores que não de-
sejam aderir à greve exige, primeiramente, compreender como 
se relacionam grevistas e fura-greves e quais são os motivos que 
impelem essas pessoas a aderir ou não ao movimento grevista. 
Além disso, demanda analisar se o sindicato, enquanto entidade 
incumbida de representar, coletivamente, as trabalhadoras e os 
trabalhadores, de convocar as assembleias que deliberarão acer-
ca da greve e de representar os interesses da categoria ou classe 
profissional nas negociações relativas à greve junto ao patronato 
e perante a Justiça do Trabalho3, age não só para alcançar os 
objetivos e interesses imediatos que ensejaram a deflagração do 
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movimento grevista, como se cumpre as finalidades mediatas 
que justificam e legitimam a existência do próprio sindicato.

O sindicato nasce das resistências de trabalhadoras e trabalha-
dores à exploração e à opressão promovidas pelo sistema capi-
talista de produção e de consumo (VIANA, 2017). Conforme as 
formas de exploração e de opressão capitalistas foram se racio-
nalizando e se institucionalizando, também o foram as formas de 
resistência trabalhadora (VIANA, 2017, p. 10). Afinal, as traba-
lhadoras e os trabalhadores utilizavam os elementos do sistema 
capitalista para se organizar e para confrontá-lo e contrapor a ele 
(GOMES, 2012; VIANA, 2017).

O sindicato constitui uma forma de resistência racionalizada e 
institucionalizada que compõe as relações de produção (VIANA, 
2017, p. 10). Ele se vale de resistências para criar e consolidar 
o Direito do Trabalho, assim como para promover verdadeiras 
transformações sociais (GOMES, 2012; VIANA, 2017). Em alguns 
momentos, propõe a superação revolucionária do capitalismo a 
partir da implantação de um sistema econômico e de uma socie-
dade socialistas/comunistas (ANTUNES, 2009). Em outros, busca 
“estabelecer um pouco de igualdade na sociedade capitalista e, 
assim, assegurar que os indivíduos possam compartilhar, livre-
mente, os bens materiais e culturais, bem como participar da 
construção da democracia” (GOMES, 2012, p. 35).

O sindicato, todavia, enfrenta, na atualidade, uma grave crise 
que compromete a sua representatividade, a sua atuação e o al-
cance das finalidades que justificam e legitimam a sua existência 
(ANTUNES, 2003; ANTUNES, 2009; GOMES, 2012; VIANA, 1999; 
VIANA, 2017). Essa crise resulta da restruturação produtiva im-
posta pelo capital ao longo das últimas décadas tanto em países 
de capitalismo central como em países de capitalismo periférico 
e do surgimento de modelos de gestão e de organização do tra-
balho pós-fordistas (ANTUNES, 2003; ANTUNES, 2009; GOMES, 
2012; VIANA, 1999; VIANA, 2017). Assim como do desenvolvi-
mento de uma sociedade caracterizada pela dinamicidade, plas-
ticidade, adaptabilidade, mutabilidade e flexibilidade e da emer-
gência de sujeitos com novos interesses e novas perspectivas 
de vida e de mundo (ANTUNES, 2003; ANTUNES, 2009; GOMES, 
2012; VIANA, 1999; VIANA, 2017).

Ressalte-se, ainda, a multiplicidade de formas de ataques diretos 
e indiretos à atuação sindical no presente, sem respostas jurídi-
cas condizentes que protejam o direito humano à autonomia e 
liberdade sindical. Desde a repressão estatal direta ao sindica-
to, por forças policiais e judiciais, passando pela ingerência nos 
modos de funcionamento da articulação coletiva, pela estigma-
tização por atores sociais, criminalização das estratégias de re-
sistência e atuação, enfim, tudo compõe o quadro de uma ver-
dadeira sociedade antissindical. Nela, os atos antissindicais não 
encontram a devida tutela jurídica (BARBATO; PEREIRA, 2012), 
ecoando, fortemente, as estratégias de desestruturação da ação 

classe profissional não seja representada por entidade sindical, tais incumbências poderão ser assumidas por uma assembleia geral de trabalha-
doras e trabalhadores e por uma comissão especial de trabalhadoras e trabalhadores, conforme se pode depreender da leitura dos artigos 4º, § 
2º, e 5º da Lei 7.783/1989.
4. Nomenclatura proposta por Márcio Túlio Viana (2014, p. 230) em seu artigo “As faces ocultas da terceirização: uma “mix” de velhos textos e 
novas ideias”.
5 Nomenclatura proposta por Márcio Túlio Viana (2014, p. 230) em seu artigo “As faces ocultas da terceirização: uma “mix” de velhos textos e 
novas ideias”.

coletiva centralizadas na reestruturação produtiva do presente.

Nesse sentido, é preciso relembrar que as empresas eram, pre-
dominantemente, tayloristas/fordistas até a década de 1970 em 
países de capitalismo central e até a década de 1990 em países 
de capitalismo periférico, ou seja, eram verticais e dominavam 
todas as etapas do ciclo produtivo (VIANA, 1999, p. 50; VIANA, 
2017, p. 80, 81, 82, 92 e 93). Apresentavam rígida hierarquia e 
grande produtividade (VIANA, 1999, p. 50; VIANA, 2017, p. 80, 81, 
82, 92 e 93). Fabricavam, em massa, mercadorias uniformes para 
um consumo, igualmente, em massa (VIANA, 1999, p. 50; VIANA, 
2017, p. 80, 81, 82, 92 e 93). As empresas empregavam trabalha-
doras e trabalhadores estáveis que praticavam gestos repetitivos 
e fragmentados (VIANA, 1999, p. 50; VIANA, 2017, p. 80, 81, 82, 
92 e 93).  O preço dos produtos era determinado depois de calcu-
lados os custos envolvidos em sua produção e estimado o lucro 
desejável e desejado por aqueles que detinham os meios de pro-
dução (VIANA, 1999, p. 50; VIANA, 2017, p. 80, 81, 82, 92 e 93).
As fábricas tayloristas/fordistas reuniam trabalhadoras e tra-
balhadores em um mesmo ambiente e submetiam essas pes-
soas a condições de trabalho exaurientes e alienantes (VIANA, 
1999, p. 50; VIANA, 2017, p. 83). Fabricavam, portanto, não 
só produtos a serem comercializados, como a resistência ope-
rária ao unir trabalhadoras e trabalhadores (VIANA, 1999, p. 
50; VIANA, 2017, p. 83). Os sindicatos reuniam trabalhado-
ras e trabalhadores estáveis e homogêneos em uma estrutura 
grande, verticalizada e hierárquica, reflexo das fábricas taylo-
ristas/fordistas (GOMES, 2012; VIANA, 1999; VIANA, 2017).

Entretanto, a partir da década de 1970 em países de capitalismo 
central e da década de 1990 em países de capitalismo periférico, 
as empresas passam a ficar cada vez menores do ponto de vista 
físico, o que não significa a diminuição dos seus ganhos econô-
micos (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). A redução física, entretanto, 
é relativa, pois as empresas terceirizam “externamente/para fo-
ra”4 etapas do processo produtivo que antes dominavam, trans-
formando-se em meras gerenciadoras (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 
86). As empresas que desejam se ocupar das etapas exterioriza-
das devem, assim, se adequar aos seus mandos e desmandos, o 
que significa, de certa forma, que são propriedades das empre-
sas gerenciadoras (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). As empresas, 
também, terceirizam “internamente/para dentro”5 , na medida 
em que reduzem o número de suas empregadas e seus empre-
gados diretos e passam a fazer uso de mão-de-obra juridicamen-
te subordinada a outras empresas (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). 

As empresas pós-fordistas não mais acumulam grandes esto-
ques (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). Passam a fabricar produ-
tos variados e diversos, embora continuem a produzir em série 
(VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). Automotizam-se, empregando, 
cada vez mais, o “trabalho morto” (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 
86). Elas buscam, constante e incessantemente, a redução de 
custos (VIANA, 2017, p. 84, 85 e 86). E, assim, passam a ser 
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móveis e a se instalarem em localidades nas quais haja “mão-
-de-obra barata, direitos flexíveis, sindicatos dóceis e políticas 
fiscais favoráveis” (VIANA, 2017, p. 85). O empresariado pós-for-
dista “estima o preço possível, fixa o lucro desejado e – como 
que retrocedendo – vai cortando custos” (VIANA, 2017, p. 86).

Diante dessa nova realidade produtiva caracterizada pelo de-
semprego e pela prestação do trabalho em condições cada vez 
mais precárias, o sindicato deve reinventar-se a partir da utili-
zação de elementos do próprio sistema capitalista tal como o 
fez em inúmeros momentos anteriores (GOMES, 2012; VIANA, 
1999; VIANA, 2017). O sindicato deve repensar os seus objetivos 
imediatos e mediatos e redefinir as suas estratégias de organiza-
ção, de mobilização e de atuação (GOMES, 2012; VIANA, 1999; 
VIANA, 2017). Diante dessa nova realidade, o sindicato deve

dirigir seus esforços para a construção e consolidação de 
direitos sociais que permitirão não apenas diminuir a explo-
ração da força de trabalho, mas também a integração so-
cial democrática, inclusiva e cidadã (GOMES, 2012, p. 282).

Aqui se chega à aproximação chave para as primeiras respostas às 
perguntas do presente artigo. Se é certo que o sindicato deve, em 
princípio, buscar a emancipação da classe trabalhadora (GOMES, 
2012), os caminhos para tal objetivo estão, mais do que nunca, 
em disputa. A emancipação de trabalhadoras e trabalhadores não 
compreende, somente, a elaboração das tensões entre a classe 
trabalhadora e o patronato em torno de questões, essencial-
mente, salariais ou trabalhistas, voltado ao apaziguamento das 
desigualdades promovidas pelo sistema capitalista de produção 
e de consumo (GOMES, 2012). Tampouco pode limitar-se à su-
peração revolucionária desse sistema a partir da implantação de 
um sistema econômico socialista/comunista (ANTUNES, 2009). 

A emancipação individual e coletiva de trabalhadoras e traba-
lhadores deve perpassar, necessariamente, o enfrentamento 
a todas as formas de discriminação e de opressão das quais 
são vítimas dentro do ambiente de trabalho, quando conse-
guem acessá-lo, e fora dele (ANTUNES, 2009, p. 200; GOMES, 
2012, p. 276). São exemplos dessas formas de discrimina-
ção e de opressão: o sexismo, o racismo, a homofobia, a les-
bofobia, a bifobia, a transfobia, o capacitismo e a xenofobia. 

Afinal, o sistema capitalista explora, economicamente, essas 
modalidades de discriminação e de opressão, em eixos so-
brepostos, perpetuando sua existência no mundo do traba-
lho e em outras dimensões da vida humana e da sociedade 
(COLLINS; BILGE, 2016). O capitalismo explora, economica-
mente, o sexismo, o racismo, a homofobia, a lesbofobia e a 
transfobia quando, por exemplo, emprega, preferencialmente, 
mulheres, pessoas negras, gays, lésbicas, travestis e transexu-
ais em centrais de teleatividades, mais usualmente conheci-
das como call centers, onde a existência dessas pessoas é in-
visibilizada e ocultada de “uma sociedade de consumo que 
privilegia certos padrões estéticos” (VENCO, 2009, p. 170). 

Os sindicatos devem, portanto, atuar no sentido de possibilitar o 
respeito a todas as singularidades das trabalhadoras e dos traba-
lhadores dentro e fora do ambiente de trabalho (GOMES, 2012). 
É uma exigência das trabalhadoras e dos trabalhadores das so-

ciedades pós-modernas terem as suas singularidades reconheci-
das e respeitadas onde quer que se encontrem (GOMES, 2012). 
Desse modo, retomam-se as perguntas: quando os sindicatos 
não incluem as pautas reivindicatórias específicas, ou se furtam 
a pensar amplamente sobre questões de mulheres, pessoas ne-
gras, lésbicas, gays, travestis, transexuais e bissexuais em sua 
agenda de atuação ou mesmo adotam uma agenda que afronta 
as singularidades e as demandas específicas dessas trabalhado-
ras e desses trabalhadores, que efeitos isso teria para as greves, 
como expressão máxima do modo sindical de resistência? E em 
que medida a simplificação das análises não poderia ocultar es-
tratégias de resistência de pessoas socialmente marginalizadas 
por marcadores que se sobrepõem ao redor de seu trabalho?
O sindicato é um importante agente de transformação do sis-
tema capitalista e da realidade social. Portanto, é fundamental 
disputar a sua atuação e os objetivos que lhe movimentam. O 
ato de furar greve, realmente, compromete a realização e o 
êxito de um movimento grevista e, assim, frustra um objetivo 
imediato do próprio sindicato, que consiste no alcance das rei-
vindicações, geralmente de caráter salarial e trabalhista, que en-
sejaram a deflagração da greve. Afirmá-lo, abstratamente, como 
direito individual absoluto, portanto, não parece ter sentido 
no quadro do reconhecimento do direito fundamental à greve.

Entretanto, o ato de furar greve pode revelar disputas parale-
las, ocultadas, socialmente invisíveis e reproduzidas no pró-
prio ambiente sindical. Assim é que tal ato pode ligar-se a ou-
tras expressões do próprio direito de resistência, voltadas à 
concretização de um dos objetivos mediatos que justificam 
e legitimam a existência do sindicato, qual seja, a busca pela 
emancipação a níveis individual e coletivo de trabalhadoras 
e de trabalhadores (GOMES, 2012, p. 216, 275, 276 e 282).

O direito de resistência é um direito fundamental voltado à de-
fesa de direitos fundamentais trabalhistas ou de outras nature-
zas que venham a ser violados pela patroa ou pelo patrão no 
exercício irregular de seu poder diretivo (VIANA, 1996). O direito 
de resistência volta-se, igualmente, à concretização do ideal de 
justiça compartilhado por trabalhadoras e trabalhadores, que 
“pode variar e varia, no espaço e no tempo, mas em cada espa-
ço, e em cada tempo, é um dado real, sensível” (VIANA, 1996, 
p. 42), a partir da conquista de novos direitos (VIANA, 1996).

O exercício do direito de resistência apresenta um conside-
rável grau de discricionariedade, o que resulta na existên-
cia de diferentes formas de resistência trabalhadora (VIANA, 
1996; VIANA, 2017). As trabalhadoras e os trabalhadores, 
individualmente consideradas e considerados ou coletiva-
mente organizadas e organizados em grupos, em sindicatos 
ou em movimentos sociais, devem decidir quando e como 
exercê-lo (VIANA, 1996; VIANA, 2017). O direito de resistên-
cia pode, inclusive, ser exercido por quem não seja trabalha-
dor ou trabalhadora e em face de um sujeito que não se con-
funda com a patroa ou com o patrão (VIANA, 1996, p. 26).

Feitas essas breves considerações acerca do direito de resistên-
cia, é preciso refletir sobre a não adesão às iniciativas sindicais 
em uma chave mais aberta, que perceba formas diretas e indi-
retas de disputa no sindicato, para que a sua atuação englobe as 
pautas reivindicatórias específicas de mulheres, pessoas negras 
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e LGBTs. Como compreender o ato de furar greve no contexto da 
ideia do direito de resistência quando este se liga a uma estraté-
gia de luta contra a reprodução de diferentes modalidades de dis-
criminação e de opressão no ambiente sindical? Poderá o ato de 
furar greve ser considerado uma manifestação desse direito de 
resistência de trabalhadoras e trabalhadores mulheres, negras, 
negros, lésbicas, gays, travestis, transexuais, bissexuais, deficien-
tes e imigrantes e de seus movimentos sociais quando voltado 
a impedir a exclusão dessas pessoas do mercado de trabalho 
formal? Quando o ato de não aderir relaciona-se com a discrimi-
nação no ambiente de trabalho, com as dificuldades específicas 
de ascensão profissional com as quais lidam em razão de seu 
gênero, sua identidade de gênero, sua orientação sexual, sua 
cor de pele, seu corpo, sua nacionalidade e sua origem étnica?

É preciso, aqui, iluminar as ausências para perceber que certos 
atos podem refletir formas de resistência para minorias que 
encontram dificuldades em integrar a direção dos sindicatos 
de suas categorias profissionais. Resistência para minorias que, 
depois de enfrentar inúmeras dificuldades, conseguem integrar 
a direção do sindicato, mas não conseguem participar, efetiva-
mente, do processo de tomada de decisões e não encontram, as-
sim, um ambiente receptivo para as suas demandas específicas.

Furar a greve pode, nesses casos específicos, denunciar que ou-
tras pautas que não só aquelas defendidas tradicionalmente pelo 
sindicato e pelos movimentos grevistas relacionadas a questões 
estritamente salariais e trabalhistas são importantes e merecem o 
engajamento da entidade sindical e da classe trabalhadora. Pode 
ser uma forma de reclamar greves que abarquem, também, as 
pautas reivindicatórias de mulheres, pessoas negras, gays, lésbi-
cas, bissexuais, travestis, transexuais, além de pessoas deficien-
tes e imigrantes voltadas à superação do sexismo, do racismo, da 
homofobia, da lesbofobia, da bifobia, da transfobia, do capacitis-
mo e da xenofobia em diferentes dimensões da vida humana e da 
sociedade, como o mundo do trabalho e o movimento sindical.

4. Um breve excurso exemplificativo: mulher, sindicato e a 
complexidade da resistência em uma estrutura ainda sexista.

As mulheres brasileiras conquistaram cada vez mais espaço 
nos sindicatos desde o final da década de 1970 (BERTOLIN; 

KAMADA, 2012). Com o novo sindicalismo brasileiro, pautas rei-
vindicatórias das trabalhadoras passaram a ser endossadas e en-
campadas pelas centrais sindicais e pelos sindicatos brasileiros 
(BERTOLIN; KAMADA, 2012). O 1º Congresso das Operárias da 
Metalurgia de São Bernardo, organizado pelo Sindicato das Meta-
lúrgicas e dos Metalúrgicos de São Bernardo, ocorrido nos meses 
de janeiro e fevereiro de 1978, constitui um marco histórico na 
luta das trabalhadoras brasileiras, pois representa, concomitan-
temente, “um princípio de estratégia sindical para as mulheres e 
a eclosão da palavra das operárias” (SOUZA-LOBO, 2011, p. 75). 

De maneira geral, pode-se dizer que a participação das mulhe-
res nos sindicatos aumentou significativamente ao longo das 
últimas décadas (BERTOLIN; KAMADA, 2012). Entretanto, nas 
direções de muitos sindicatos, as mulheres, ainda, encontram-
-se ausentes (BERTOLIN; KAMADA, 2012). Naqueles, todavia, 
em que se encontram presentes, “não costumam ocupar os 
6. A respeito da questão racial no mundo sindical cf. a tese de Jair Batista da Silva (2008), “Racismo e sindicalismo: reconhecimento, redistribuição 

principais cargos” (BERTOLIN; KAMADA, 2012, p. 48) e, “mes-
mo quando as mulheres conseguem fazer parte das lideranças, 
elas dificilmente têm voz” (BERTOLIN; KAMADA, 2012, p. 47).

Segundo o Anuário das Mulheres Brasileiras (2011, p. 265) elabo-
rado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (DIEESE), havia apenas 6 (seis) sindicatos brasileiros presi-
didos por mulheres no ano de 1992. No ano de 2001, esse número 
passou a ser de 10 (dez) sindicatos (DIEESE; SPM, 2011, p. 265). 

Dos 11.354 (onze mil, trezentos e cinquenta e quatro) sindicatos 
obreiros existentes no Brasil no ano de 2001: (i) 2.963 (dois mil, 
novecentos e sessenta e três) não contavam com a participação 
de nenhuma mulher em sua diretoria no dia 31 de dezembro de 
2001; (ii) 4.023 (quatro mil e vinte e três) sindicatos possuíam 
uma diretoria composta por um percentual de até 25% (vinte e 
cinco por cento) de mulheres; (iii) 3.011 (três mil e onze) sindica-
tos possuíam uma diretoria composta por 26 (vinte e seis) a 50% 
(cinquenta por cento) de mulheres; (iv) 859 (oitocentos e cin-
quenta e nove) sindicatos possuíam uma diretoria composta por 
um percentual de 51 (cinquenta e um) a 75% (setenta e cinco 
por cento) de mulheres; (v) 483 (quatrocentos e oitenta e três) 
sindicatos possuíam 76 (setenta e seis) a 100% (cem por cento) 
de sua diretoria composta por mulheres; (vi) 15 (quinze) sindica-
tos não informaram quantas mulheres integravam suas direto-
rias no dia 31 de dezembro de 2001 (DIEESE; SPM, 2011, p. 267). 

A socióloga Elisabeth Souza-Lobo constatou, a partir da análi-
se de depoimentos de trabalhadoras que laboraram em indús-
trias paulistas durante as décadas de 1970 e 1980 coletados 
por pesquisas sociológicas, a existência de “quatro obstácu-
los principais para a participação de mulheres no movimento 
sindical” (SOUZA-LOBO, 2011, p. 136), obstáculos esses que 
se encontram, ainda, presentes na atualidade. Seriam eles: 

a dupla jornada; a desvalorização social das funções 
exercidas pelas mulheres dentro da fábrica; a opinião 
de que os homens e não as mulheres são os princi-
pais atores políticos; a exigência de que as mulheres 
procriem e criem filhos (SOUZA-LOBO, 2011, p. 136).

O que se percebe, aqui, é a permanência da forma estrutural 
do sexismo também na esfera sindical. As ausências e hierar-
quias são, ainda, marcadas pelo traço do gênero, de modo que 
a entrada, permanência, ascensão e exercício de poder por 
mulheres no ambiente sindical são atravessadas por tal forma 
sistemática de exclusão. Uma exclusão que se desdobra e retro-
alimenta a não presença ou pouca centralidade de pautas femi-
ninas nesses espaços. Ainda que as disputas e tensionamentos 
se coloquem cada vez mais também nesse universo, conduzindo 
a luta pela igualdade de gênero também para a ação coletiva ao 
redor do trabalho, o fato é que a persistência do sexismo pode 
ter um papel fundamental nos problemas de adesão à ação sin-
dical. A literatura a respeito, contudo, é escassa, deixando sem 
respostas definitivas as especulações deste ensaio. O mesmo, 
é preciso registrar, pode ser dito do racismoe6 da LGBTfobia, 
ainda menos centralizados nas análises sociológicas e jurídicas.
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Nesse contexto, a ampliação da participação das mulheres no 
movimento sindical passará, necessariamente, por um repen-
sar do sexismo estrutural presente nesse ambiente, no mundo 
do trabalho e em outras dimensões da vida humana e da so-
ciedade que impõe esses e outros obstáculos às mulheres. E se 
trata de uma via de mão dupla. A participação efetiva das mu-
lheres no movimento sindical e o diálogo entre os movimentos 
sociais de mulheres e o sindicato são, também, essenciais para 
a superação do próprio sexismo e de outras modalidades de 
opressão e de discriminação das quais as mulheres são vítimas. 
Afinal, os sindicatos são importantes agentes na construção e 
na consolidação de práticas sociais inclusivas, de redistribuição 
e de igualdade. Os sindicatos possuem o potencial de promover 
transformações sociais aptas a beneficiar trabalhadoras e traba-
lhadores em face das inúmeras opressões das quais são vítimas 
dentro e fora do ambiente de trabalho. Portanto, é importan-
te pensar atos de não adesão, como furar greves, no contexto 
da resistência passível de utilização pelas trabalhadoras e por 
seus movimentos sociais para que o sindicato reconheça o en-
frentamento ao sexismo, ao racismo, à lesbofobia, à bifobia e à 
transfobia, dentre outras modalidades de opressão e discrimi-
nação, como uma de suas muitas pautas de atuação e de luta.

5. Considerações finais: compreender as ausências para forta-
lecer as resistências.

A vasta literatura acerca do sindicalismo contemporâneo 
permite a consolidação de uma linha nítida: o sindicato, a 

despeito de todas as dificuldades que enfrenta, é fortemen-
te instado a se reinventar diante da grave crise que enfrenta 
na atualidade (GOMES, 2012; VIANA, 1999; VIANA, 2017). É 
interpelado a repensar e redefinir os seus objetivos e as suas 
estratégias de atuação, de organização e de mobilização (GO-
MES, 2012; VIANA, 1999; VIANA, 2017). Quando se considera 
a importância das múltiplas dimensões das lutas sociais por 
reconhecimento, redistribuição e igualdade do século XXI, a 
ação sindical é convocada a compreender o enfrentamento 
de todas as modalidades de discriminação e de opressão das 
quais trabalhadoras e trabalhadores são vítimas dentro e fora 
do ambiente de trabalho (ANTUNES, 2009; GOMES, 2012). 

Esse é o contexto no qual atos tradicionalmente negligenciados 
e estigmatizados em sua descrição podem ser bastante informa-
tivos. O que se pretendeu problematizar aqui foi, justamente, o 
ato de furar greve no contexto das possíveis estratégias de resis-
tência passíveis de utilização pelas trabalhadoras mulheres, além 
de trabalhadoras e trabalhadores negras, negros, gays, lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais, voltadas ao enfrentamento 
das modalidades de opressão e discriminação existentes no mo-
vimento sindical, no mundo do trabalho e em outras dimensões 
da vida humana e da sociedade. Um levantar de questões ao re-
dor do ato de furar greve como uma plataforma explicativa mais 
ampla, que se reporte às ausências no movimento sindical. Uma 
análise que resgate as demandas por uma realidade social e por 
um Direito que possibilitem a mulheres, pessoas negras, gays, 
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais serem quem são e 
viverem como desejam. E, ao final, contribua para um sindicato 
que se (re)articule ao redor da indissociabilidade de todos esses 
marcadores sobrepostos na vida vivida por trabalhadoras e tra-
e ação política das centrais sindicais acerca do racismo no Brasil”.

balhadores. E, assim, seja um sindicato forte, plural e próximo, 
para o qual o ato de furar greve seja cada vez menos relevante.
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